
inexistência de nepotismo nos termos dos §§ 9º e 10 do art. 19 da Lei Orgânica do Distrito
Federal, dos arts 14 a 16 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e do
Decreto nº 32.751, de 04 de fevereiro de 2011.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 08 de março de 2021
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

ANEXO I
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO
(Art. 2º, do Decreto nº 41.880, de 08 de março de 2021)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE/CÓDIGO
– FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA EM CIÊNCIAS DA SAÚDE - FEPECS –
DIRETORIA EXECUTIVA – Assessor Especial, CPE-07, 01 (SIGRH 10000905); Assessor
Especial, CNE-03, 01 (SIGRH B0000017) - CONSELHO DELIBERATIVO – Secretário
Executivo, CNE–08, 01 (SIGRH 01000127) - UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
– Assessor Técnico, CC-01, 01 (SIGRH 55500083) - ESCOLA SUPERIOR DE CIÊNCIAS
DA SAÚDE – COORDENAÇÃO DE CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO E EXTENSÃO –
Coordenador, CPE-06, 01 (SIGRH 55500049); Assessor, CPC-06, 01 (SIGRH 55500050);
Assessor Técnico, CC-01, 01 (SIGRH 55500051) – GERÊNCIA DE RESIDÊNCIA,
ESPECIALIZAÇÃO E EXTENSÃO - Gerente, CPC-08, 01(SIGRH 55500052) – NÚCLEO
DE RESIDÊNCIA - Chefe, CPC-06, 01 (SIGRH 55500053) – NÚCLEO DE
ESPECIALIZAÇÃO E EXTENSÃO - Chefe, CPC-06, 01(SIGRH 55500054) - GERÊNCIA
DE CURSOS DE MESTRADO E DOUTORADO – Gerente, CPC-08, 01 (SIGRH
55500055) – ESCOLA DE APERFEIÇOAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE –
GERÊNCIA DE ESTÁGIOS - NÚCLEO DE SELEÇÃO PARA ESTÁGIOS - Chefe, CPC-
06, 01 (SIGRH 55500078).

 
ANEXO II

UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,
PÚBLICOS E EM COMISSÃO

(Art. 3º, do Decreto nº 41.880, de 08 de março de 2021)
ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA /CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE –
FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA EM CIÊNCIAS DA SAÚDE - FEPECS –
DIRETORIA EXECUTIVA - Assessor Especial, CPE-06, 01 - CONSELHO
DELIBERATIVO – Secretário Executivo, CNE-07, 01 - UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO
GERAL - Assessor Técnico, CC-06, 01 - ESCOLA SUPERIOR DE CIÊNCIAS DA SAÚDE –
COORDENAÇÃO DE CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU –
Coordenador, CPE-06, 01; Assessor Técnico, CPC-06, 02 - GERÊNCIA DE CURSOS DE
MESTRADO E DOUTORADO - Gerente, CPC-08, 01 - COORDENAÇÃO DE CURSOS DE
PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU E EXTENSÃO – Coordenador, CPE-06, 01; Assessor
Técnico, CC-01, 01 - GERÊNCIA DE RESIDÊNCIA, ESPECIALIZAÇÃO E EXTENSÃO -
Gerente, CPC-08, 01 - NÚCLEO DE ESPECIALIZAÇÃO E EXTENSÃO - Chefe, CPC-06,
01 - COORDENAÇÃO DO CURSO DE ENFERMAGEM – GERÊNCIA DE AVALIAÇÃO
– Gerente, CPC-08, 01 - ESCOLA DE APERFEIÇOAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE
SAÚDE – GERÊNCIA DE ESTÁGIOS - NÚCLEO DE SELEÇÃO PARA ESTÁGIOS -
Chefe, CC-06, 01.

DECRETO Nº 41.881, DE 08 DE MARÇO DE 2021
Altera o Decreto nº 41.652, de 28 de dezembro de 2020, que cria regras para o pagamento
de dívidas de órgãos e entidades do Distrito Federal e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem
os incisos IV e VII do art. 100 da Lei Orgânica do Distrito Federal, e nos termos do
Processo SEI 00040-00031915/2020-70 DECRETA:
Art. 1° O Decreto nº 41.652, de 28 de dezembro de 2020, passa a vigorar com a seguinte
alteração:
“Art. 11-A ...........................................................................................................................
§1º Ficam também excluídas, independentemente de cobertura contratual:
I - as despesas a serem pagas com recursos provenientes da União;
II - os casos objeto de decisões judiciais, do Tribunal de Contas do Distrito Federal, ou
demais órgãos de controle; e
III - as despesas de 2019 e 2020, observadas todas as formalidades necessárias para o
pagamento da dívida.
§2º Na ausência de contrato, as autoridades responsáveis dos órgãos devem adotar a
regularização do fornecimento e/ou prestação, e proceder à devida apuração de
responsabilidades.”
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 08 de março de 2021
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 41.882, DE 08 DE MARÇO DE 2021
Declara estado de calamidade pública, no âmbito da saúde pública do Distrito Federal, em
decorrência da pandemia causada pelo Novo Coronavírus SARS-CoV-2 (Classificação e
Codificação Brasileira de Desastres - COBRADE 1.5.1.1.0 - Doenças Infecciosas Virais).
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 100, inciso XXV, da Lei Orgânica do Distrito Federal,
CONSIDERANDO a classificação pela Organização Mundial de Saúde, no dia 11 de
março de 2020, como pandemia do Novo Coronavírus;

CONSIDERANDO que a situação demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a
disseminação da doença no Distrito Federal;
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos
e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação, na forma do artigo 196 da Constituição da República;
CONSIDERANDO, ainda, a necessidade premente de garantir o atendimento adequado e
universal dos serviços de saúde à população do Distrito Federal infectada com o Novo
Coronavírus (COVID-19), bem como o risco iminente de superlotação das UTIs e
unidades hospitalares na fase aguda da pandemia disciplinada pelo Decreto n.º 41.849, de
27 de fevereiro de 2021, DECRETA:
Art. 1º Fica declarado estado de calamidade pública, no âmbito da saúde pública do
Distrito Federal, em decorrência da pandemia causada pelo novo coronavírus SARS-CoV-
2 (Classificação e Codificação Brasileira de Desastres - COBRADE 1.5.1.1.0 - Doenças
Infecciosas Virais).
Art. 2º Este Decreto vigerá enquanto perdurar os efeitos da pandemia do novo coronavírus
SARS-CoV-2 no Brasil.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 08 de março de 2021
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

SECRETARIA EXECUTIVA DAS CIDADES
SUBSECRETARIA DE MOBILIÁRIOS URBANO

E APOIO ÀS CIDADES
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 07, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2021
O SUBSECRETÁRIO DE MOBILIÁRIO URBANO E APOIO ÀS CIDADES, DA
SECRETARIA EXECUTIVA DAS CIDADES, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
meio do Decreto nº 38.555, de 16 de outubro de 2017, resolve:
Art. 1º Revogar, a Permissão de Uso Não-Qualificada nº 311/2013, em nome de
BENEDITO LADISLAU DE SOUZA, CPF nº 553.***.***-87, Processo Administrativo
nº 362.000281/2011, referente ao Quiosque, localizado SHCSW - próximo do
estacionamento da QMSW 06 - Embratel, Sudoeste/Octogonal - DF, com base no artigo
30, Decreto 38.555/17.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE DE JESUS SILVA YANEZ

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DA RECEITA

COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 03/2021
PROCESSO: 00040-00014411/2020-95

ISS. Serviços de gerenciamento, manutenção, limpeza, vigilância, monitoramento e
operação de infraestrutura predial, na modalidade “CO-LOCATION”, ao desiderato de
manter em plena utilidade, segurança e disponibilidade as máquinas automáticas de
tratamento da informação, de propriedade do CONTRATANTE. Manutenção técnica e
condominial. Subitens 7.10, 11.02, 14.01, 14.06, 17.12 e 31.01 da Lista de Serviços do
imposto. Enquadramento dos serviços prestados no inciso II, do artigo 38 do Decreto nº
25.508, de 19 de janeiro de 2005. Incidência da alíquota de 5%.
I – Relatório
1. O interessado, Sociedade de Propósito Específico (SPE), por ações, estabelecida no
Distrito Federal, formada por três empresas, vencedoras de licitação, formula Consulta
relativamente a legislação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS,
estabelecido pela Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, alterada pela Lei
Complementar nº 157, de 29 de dezembro de 2016, e regulamentado neste território,
pelo Decreto nº 25.508, de 19 de janeiro de 2005 (RISS).
2. O Consulente expôs, em anexo à peça inicial, os termos do Estatuto Social,
identificou os registrados Códigos Nacionais da Atividade Econômica (CNAE),
principal e secundária, como: 41.20-4-00 - Construção de edifícios; 71.12-0-00 -
Serviços de engenharia; e 62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços
em tecnologia da informação (doc. 01b – Cartão CNPJ).
3. Informa, o Consulente, que é responsável pela construção, gerenciamento, manutenção
e operação da infraestrutura predial de complexo datacenter - pertencente a duas
instituições financeiras, contratantes, tomadoras do serviço -, para: (a) abrigar os
equipamentos de Tecnologia de Informação – TI e de Telecomunicações de propriedade
daquelas instituições; (b) abrigar os funcionários das empresas contratantes responsáveis
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inexistência de nepotismo nos termos dos §§ 9º e 10 do art. 19 da Lei Orgânica do Distrito
Federal, dos arts 14 a 16 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e do
Decreto nº 32.751, de 04 de fevereiro de 2011.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 08 de março de 2021
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

ANEXO I
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO
(Art. 2º, do Decreto nº 41.880, de 08 de março de 2021)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE/CÓDIGO
– FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA EM CIÊNCIAS DA SAÚDE - FEPECS –
DIRETORIA EXECUTIVA – Assessor Especial, CPE-07, 01 (SIGRH 10000905); Assessor
Especial, CNE-03, 01 (SIGRH B0000017) - CONSELHO DELIBERATIVO – Secretário
Executivo, CNE–08, 01 (SIGRH 01000127) - UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
– Assessor Técnico, CC-01, 01 (SIGRH 55500083) - ESCOLA SUPERIOR DE CIÊNCIAS
DA SAÚDE – COORDENAÇÃO DE CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO E EXTENSÃO –
Coordenador, CPE-06, 01 (SIGRH 55500049); Assessor, CPC-06, 01 (SIGRH 55500050);
Assessor Técnico, CC-01, 01 (SIGRH 55500051) – GERÊNCIA DE RESIDÊNCIA,
ESPECIALIZAÇÃO E EXTENSÃO - Gerente, CPC-08, 01(SIGRH 55500052) – NÚCLEO
DE RESIDÊNCIA - Chefe, CPC-06, 01 (SIGRH 55500053) – NÚCLEO DE
ESPECIALIZAÇÃO E EXTENSÃO - Chefe, CPC-06, 01(SIGRH 55500054) - GERÊNCIA
DE CURSOS DE MESTRADO E DOUTORADO – Gerente, CPC-08, 01 (SIGRH
55500055) – ESCOLA DE APERFEIÇOAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE –
GERÊNCIA DE ESTÁGIOS - NÚCLEO DE SELEÇÃO PARA ESTÁGIOS - Chefe, CPC-
06, 01 (SIGRH 55500078).

 
ANEXO II

UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,
PÚBLICOS E EM COMISSÃO

(Art. 3º, do Decreto nº 41.880, de 08 de março de 2021)
ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA /CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE –
FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA EM CIÊNCIAS DA SAÚDE - FEPECS –
DIRETORIA EXECUTIVA - Assessor Especial, CPE-06, 01 - CONSELHO
DELIBERATIVO – Secretário Executivo, CNE-07, 01 - UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO
GERAL - Assessor Técnico, CC-06, 01 - ESCOLA SUPERIOR DE CIÊNCIAS DA SAÚDE –
COORDENAÇÃO DE CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU –
Coordenador, CPE-06, 01; Assessor Técnico, CPC-06, 02 - GERÊNCIA DE CURSOS DE
MESTRADO E DOUTORADO - Gerente, CPC-08, 01 - COORDENAÇÃO DE CURSOS DE
PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU E EXTENSÃO – Coordenador, CPE-06, 01; Assessor
Técnico, CC-01, 01 - GERÊNCIA DE RESIDÊNCIA, ESPECIALIZAÇÃO E EXTENSÃO -
Gerente, CPC-08, 01 - NÚCLEO DE ESPECIALIZAÇÃO E EXTENSÃO - Chefe, CPC-06,
01 - COORDENAÇÃO DO CURSO DE ENFERMAGEM – GERÊNCIA DE AVALIAÇÃO
– Gerente, CPC-08, 01 - ESCOLA DE APERFEIÇOAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE
SAÚDE – GERÊNCIA DE ESTÁGIOS - NÚCLEO DE SELEÇÃO PARA ESTÁGIOS -
Chefe, CC-06, 01.

DECRETO Nº 41.881, DE 08 DE MARÇO DE 2021
Altera o Decreto nº 41.652, de 28 de dezembro de 2020, que cria regras para o pagamento
de dívidas de órgãos e entidades do Distrito Federal e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem
os incisos IV e VII do art. 100 da Lei Orgânica do Distrito Federal, e nos termos do
Processo SEI 00040-00031915/2020-70 DECRETA:
Art. 1° O Decreto nº 41.652, de 28 de dezembro de 2020, passa a vigorar com a seguinte
alteração:
“Art. 11-A ...........................................................................................................................
§1º Ficam também excluídas, independentemente de cobertura contratual:
I - as despesas a serem pagas com recursos provenientes da União;
II - os casos objeto de decisões judiciais, do Tribunal de Contas do Distrito Federal, ou
demais órgãos de controle; e
III - as despesas de 2019 e 2020, observadas todas as formalidades necessárias para o
pagamento da dívida.
§2º Na ausência de contrato, as autoridades responsáveis dos órgãos devem adotar a
regularização do fornecimento e/ou prestação, e proceder à devida apuração de
responsabilidades.”
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 08 de março de 2021
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 41.882, DE 08 DE MARÇO DE 2021
Declara estado de calamidade pública, no âmbito da saúde pública do Distrito Federal, em
decorrência da pandemia causada pelo Novo Coronavírus SARS-CoV-2 (Classificação e
Codificação Brasileira de Desastres - COBRADE 1.5.1.1.0 - Doenças Infecciosas Virais).
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 100, inciso XXV, da Lei Orgânica do Distrito Federal,
CONSIDERANDO a classificação pela Organização Mundial de Saúde, no dia 11 de
março de 2020, como pandemia do Novo Coronavírus;

CONSIDERANDO que a situação demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a
disseminação da doença no Distrito Federal;
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos
e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação, na forma do artigo 196 da Constituição da República;
CONSIDERANDO, ainda, a necessidade premente de garantir o atendimento adequado e
universal dos serviços de saúde à população do Distrito Federal infectada com o Novo
Coronavírus (COVID-19), bem como o risco iminente de superlotação das UTIs e
unidades hospitalares na fase aguda da pandemia disciplinada pelo Decreto n.º 41.849, de
27 de fevereiro de 2021, DECRETA:
Art. 1º Fica declarado estado de calamidade pública, no âmbito da saúde pública do
Distrito Federal, em decorrência da pandemia causada pelo novo coronavírus SARS-CoV-
2 (Classificação e Codificação Brasileira de Desastres - COBRADE 1.5.1.1.0 - Doenças
Infecciosas Virais).
Art. 2º Este Decreto vigerá enquanto perdurar os efeitos da pandemia do novo coronavírus
SARS-CoV-2 no Brasil.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 08 de março de 2021
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

SECRETARIA EXECUTIVA DAS CIDADES
SUBSECRETARIA DE MOBILIÁRIOS URBANO

E APOIO ÀS CIDADES
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 07, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2021
O SUBSECRETÁRIO DE MOBILIÁRIO URBANO E APOIO ÀS CIDADES, DA
SECRETARIA EXECUTIVA DAS CIDADES, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
meio do Decreto nº 38.555, de 16 de outubro de 2017, resolve:
Art. 1º Revogar, a Permissão de Uso Não-Qualificada nº 311/2013, em nome de
BENEDITO LADISLAU DE SOUZA, CPF nº 553.***.***-87, Processo Administrativo
nº 362.000281/2011, referente ao Quiosque, localizado SHCSW - próximo do
estacionamento da QMSW 06 - Embratel, Sudoeste/Octogonal - DF, com base no artigo
30, Decreto 38.555/17.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE DE JESUS SILVA YANEZ

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DA RECEITA

COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 03/2021
PROCESSO: 00040-00014411/2020-95

ISS. Serviços de gerenciamento, manutenção, limpeza, vigilância, monitoramento e
operação de infraestrutura predial, na modalidade “CO-LOCATION”, ao desiderato de
manter em plena utilidade, segurança e disponibilidade as máquinas automáticas de
tratamento da informação, de propriedade do CONTRATANTE. Manutenção técnica e
condominial. Subitens 7.10, 11.02, 14.01, 14.06, 17.12 e 31.01 da Lista de Serviços do
imposto. Enquadramento dos serviços prestados no inciso II, do artigo 38 do Decreto nº
25.508, de 19 de janeiro de 2005. Incidência da alíquota de 5%.
I – Relatório
1. O interessado, Sociedade de Propósito Específico (SPE), por ações, estabelecida no
Distrito Federal, formada por três empresas, vencedoras de licitação, formula Consulta
relativamente a legislação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS,
estabelecido pela Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, alterada pela Lei
Complementar nº 157, de 29 de dezembro de 2016, e regulamentado neste território,
pelo Decreto nº 25.508, de 19 de janeiro de 2005 (RISS).
2. O Consulente expôs, em anexo à peça inicial, os termos do Estatuto Social,
identificou os registrados Códigos Nacionais da Atividade Econômica (CNAE),
principal e secundária, como: 41.20-4-00 - Construção de edifícios; 71.12-0-00 -
Serviços de engenharia; e 62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços
em tecnologia da informação (doc. 01b – Cartão CNPJ).
3. Informa, o Consulente, que é responsável pela construção, gerenciamento, manutenção
e operação da infraestrutura predial de complexo datacenter - pertencente a duas
instituições financeiras, contratantes, tomadoras do serviço -, para: (a) abrigar os
equipamentos de Tecnologia de Informação – TI e de Telecomunicações de propriedade
daquelas instituições; (b) abrigar os funcionários das empresas contratantes responsáveis
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